
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2086059 - RJ (2023/0249380-2)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : AMELIA BARBOSA FIGUEIREDO DE MELO
ADVOGADO : MARIANA VIEIRA FERREIRA - RJ218670
AGRAVADO : UNIÃO
 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA. AÇÃO COLETIVA AJUIZADA PELO 
SINDICATO DOS TRABALHADORES FEDERAIS EM SAÚDE, TRABALHO E 
PREVIDÊNCIA NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO – SINDPREV/RJ. ALCANCE DO 
TÍTULO EXECUTIVO RESTRITO ÀS PESSOAS DA CATEGORIA DOS 
TRABALHADORES DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. ILEGITIMIDADE DA REQUERENTE 
VINCULADA AO MINISTÉRIO DA SAÚDE. ACÓRDÃO RECORRIDO EM SINTONIA 
COM O ATUAL ENTENDIMENTO DO STJ. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. 
CONCLUSÕES ALCANÇADAS PELO ÓRGÃO JULGADOR QUANTO À COISA 
JULGADA. ALTERAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DOS FATOS E PROVAS 
CONSTANTES NOS AUTOS. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. O Tribunal de origem consignou: "Na espécie, o título executivo que embasa a ação originária 
é proveniente da ação coletiva nº 0012042- 29.2011.4.02.5101 (2011.51.01.012042- 3), proposta 
pelo SINDSPREV/RJ, no bojo da qual a União foi condenada ao pagamento das diferenças 
oriundas do crédito diferenciado da GDPST em favor dos substituídos que possuíam direito à 
paridade com os servidores ativos, no período compreendido entre 1.3.2008 até 19.11.2010. A 
controvérsia nos autos diz respeito ao alcance subjetivo do título judicial formalizado na 
mencionada ação coletiva, especialmente no caso da parte exequente, que é vinculada ao 
Ministério da Saúde. Embora o SINDSPREV/RJ tenha pretendido na ação coletiva ampliar o 
número de substituídos, de acordo com o Tema de Repercussão Geral nº 823, o título só alcança 
as pessoas da categoria dos trabalhadores da Previdência Social, que é representada pelo 
Sindicato, de acordo com seu cadastro perante o Ministério do Trabalho e Emprego. Nesse 
contexto, a decisão que formou o título apenas entendeu que os substituídos tinham direito ao 
pagamento das diferenças oriundas do crédito diferenciado da GDPST em paridade com os 
servidores ativos, não admitido a ampliação da legitimidade para a propositura individual da 
execução de sentença. (...) Em relação ao alcance subjetivo do título judicial formalizado nos 
autos das ações coletiva ajuizadas pelo SINDSPREV/RJ, destaque-se que, no julgamento do 
AgInt no RMS 54.509/RJ, sob a relatoria do Ministro HERMAN BENJAMIN, julgado em 
20.2.2018 (DJe 14.11.2018), a Segunda Turma do STJ decidiu que o referido sindicato não tem 
legitimidade para representar o interesse dos trabalhadores da área da saúde, nos termos 
seguintes: (...). Assim, entendo que, embora o SINDSPREV/RJ tenha pretendido na ação coletiva 
ampliar o número de substituídos, de acordo com o Tema de Repercussão Geral nº 823, o título 
só alcança as pessoas da categoria dos trabalhadores da Previdência Social, que é representada 
pelo Sindicato, de acordo com seu cadastro perante o Ministério do Trabalho e Emprego. A 
orientação firmada no Supremo Tribunal Federal é de ser o registro do Sindicato no Ministério 
do Trabalho e Emprego o ato que o legitima à representação de determinada categoria (STF, 2ª 
Turma, ARE 834700AgR, Rel. Min. DIAS TOFFOLI, DJE 21.8.2015). Portanto, forçoso 
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reconhecer que não se pode falar em direito de representação por parte dos servidores da saúde. 
No mesmo sentido, essa Corte Regional já teve oportunidade de se manifestar em diversas 
ocasiões: (...)".
2. Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual entendimento do STJ, razão 
pela qual não merece prosperar a irresignação. Incide, in casu, o princípio estabelecido na 
Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso Especial pela divergência, quando a orientação do 
Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida"
3. Ademais, ainda que assim não fosse, para alterar as conclusões alcançadas pelo órgão julgador 
quanto à coisa julgada, acolhendo-se as alegações recursais, seria necessário o reexame dos fatos 
e provas constantes nos autos, o que é vedado na via eleita ante a incidência da Súmula 7/STJ.
4. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 12/12/2023 a 18/12/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Assusete 
Magalhães e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
 
                    Brasília, 18 de dezembro de 2023.

 

Ministro Herman Benjamin 
Relator
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2.086.059 - RJ (2023/0249380-2)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : AMELIA BARBOSA FIGUEIREDO DE MELO 
ADVOGADO : MARIANA VIEIRA FERREIRA  - RJ218670 
AGRAVADO  : UNIÃO 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Cuida-se de Agravo Interno contra decisão monocrática que não conheceu do 

Recurso Especial. 

A parte agravante sustenta:

(...) deve prosperar o entendimento pela legitimidade do 
Sindicato dos Trabalhadores em Saúde, Trabalho e Previdência Social do 
Estado do Rio de Janeiro - SINDSPREV/RJ, uma vez que a decisão deste 
Superior Tribunal de Justiça no RMS 54.509/RJ é aplicável a caso distinto 
(Mandado de Segurança nº 0000880 31.2016.8.19.0000, impetrado pelo 
SINDSPREV/RJ em face do Governador do Estado do Rio de Janeiro 
impugnando os contratos firmados com OSs para gerir, administrar e prestar 
serviços públicos de assistência à saúde) e posterior ao título em tela, já 
acobertado pela coisa julgada."

Requer a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à Turma. 

Sem impugnação.

É o relatório.
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2.086.059 - RJ (2023/0249380-2)
  
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : AMELIA BARBOSA FIGUEIREDO DE MELO 
ADVOGADO : MARIANA VIEIRA FERREIRA  - RJ218670 
AGRAVADO  : UNIÃO 
 

  

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA. AÇÃO 
COLETIVA AJUIZADA PELO SINDICATO DOS TRABALHADORES 
FEDERAIS EM SAÚDE, TRABALHO E PREVIDÊNCIA NO ESTADO 
DO RIO DE JANEIRO – SINDPREV/RJ. ALCANCE DO TÍTULO 
EXECUTIVO RESTRITO ÀS PESSOAS DA CATEGORIA DOS 
TRABALHADORES DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. ILEGITIMIDADE DA 
REQUERENTE VINCULADA AO MINISTÉRIO DA SAÚDE. 
ACÓRDÃO RECORRIDO EM SINTONIA COM O ATUAL 
ENTENDIMENTO DO STJ. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. 
CONCLUSÕES ALCANÇADAS PELO ÓRGÃO JULGADOR QUANTO 
À COISA JULGADA. ALTERAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME 
DOS FATOS E PROVAS CONSTANTES NOS AUTOS. ÓBICE DA 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O Tribunal de origem consignou: "Na espécie, o título executivo que embasa 
a ação originária é proveniente da ação coletiva nº 0012042- 29.2011.4.02.5101 
(2011.51.01.012042- 3), proposta pelo SINDSPREV/RJ, no bojo da qual a 
União foi condenada ao pagamento das diferenças oriundas do crédito 
diferenciado da GDPST em favor dos substituídos que possuíam direito à 
paridade com os servidores ativos, no período compreendido entre 1.3.2008 até 
19.11.2010. A controvérsia nos autos diz respeito ao alcance subjetivo do título 
judicial formalizado na mencionada ação coletiva, especialmente no caso da 
parte exequente, que é vinculada ao Ministério da Saúde. Embora o 
SINDSPREV/RJ tenha pretendido na ação coletiva ampliar o número de 
substituídos, de acordo com o Tema de Repercussão Geral nº 823, o título só 
alcança as pessoas da categoria dos trabalhadores da Previdência Social, que é 
representada pelo Sindicato, de acordo com seu cadastro perante o Ministério do 
Trabalho e Emprego. Nesse contexto, a decisão que formou o título apenas 
entendeu que os substituídos tinham direito ao pagamento das diferenças 
oriundas do crédito diferenciado da GDPST em paridade com os servidores 
ativos, não admitido a ampliação da legitimidade para a propositura individual 
da execução de sentença. (...) Em relação ao alcance subjetivo do título judicial 
formalizado nos autos das ações coletiva ajuizadas pelo SINDSPREV/RJ, 
destaque-se que, no julgamento do AgInt no RMS 54.509/RJ, sob a relatoria do 
Ministro HERMAN BENJAMIN, julgado em 20.2.2018 (DJe 14.11.2018), a 
Segunda Turma do STJ decidiu que o referido sindicato não tem legitimidade 
para representar o interesse dos trabalhadores da área da saúde, nos termos 
seguintes: (...). Assim, entendo que, embora o SINDSPREV/RJ tenha 
pretendido na ação coletiva ampliar o número de substituídos, de acordo com o 
Tema de Repercussão Geral nº 823, o título só alcança as pessoas da categoria 
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Superior Tribunal de Justiça

dos trabalhadores da Previdência Social, que é representada pelo Sindicato, de 
acordo com seu cadastro perante o Ministério do Trabalho e Emprego. A 
orientação firmada no Supremo Tribunal Federal é de ser o registro do Sindicato 
no Ministério do Trabalho e Emprego o ato que o legitima à representação de 
determinada categoria (STF, 2ª Turma, ARE 834700AgR, Rel. Min. DIAS 
TOFFOLI, DJE 21.8.2015). Portanto, forçoso reconhecer que não se pode falar 
em direito de representação por parte dos servidores da saúde. No mesmo 
sentido, essa Corte Regional já teve oportunidade de se manifestar em diversas 
ocasiões: (...)".
2. Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 
entendimento do STJ, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. 
Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do 
Recurso Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou 
no mesmo sentido da decisão recorrida"
3. Ademais, ainda que assim não fosse, para alterar as conclusões alcançadas 
pelo órgão julgador quanto à coisa julgada, acolhendo-se as alegações recursais, 
seria necessário o reexame dos fatos e provas constantes nos autos, o que é 
vedado na via eleita ante a incidência da Súmula 7/STJ.
4. Agravo Interno não provido.
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Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 27.10.2023.

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 

entendimento nela firmado. 

Conforme já disposto no decisum combatido, o Tribunal de origem 

consignou:

Na espécie, o título executivo que embasa a ação originária é 
proveniente da ação coletiva nº 0012042- 29.2011.4.02.5101 
(2011.51.01.012042- 3), proposta pelo SINDSPREV/RJ, no bojo da qual a 
União foi condenada ao pagamento das diferenças oriundas do crédito 
diferenciado da GDPST em favor dos substituídos que possuíam direito à 
paridade com os servidores ativos, no período compreendido entre 1.3.2008 até 
19.11.2010.

A controvérsia nos autos diz respeito ao alcance subjetivo do 
título judicial formalizado na mencionada ação coletiva, especialmente no caso 
da parte exequente, que é vinculada ao Ministério da Saúde.

Embora o SINDSPREV/RJ tenha pretendido na ação coletiva 
ampliar o número de substituídos, de acordo com o Tema de Repercussão Geral 
nº 823, o título só alcança as pessoas da categoria dos trabalhadores da 
Previdência Social, que é representada pelo Sindicato, de acordo com seu 
cadastro perante o Ministério do Trabalho e Emprego.

Nesse contexto, a decisão que formou o título apenas entendeu 
que os substituídos tinham direito ao pagamento das diferenças oriundas do 
crédito diferenciado da GDPST em paridade com os servidores ativos, não 
admitido a ampliação da legitimidade para a propositura individual da execução 
de sentença.

(...)
Em relação ao alcance subjetivo do título judicial formalizado 

nos autos das ações coletiva ajuizadas pelo SINDSPREV/RJ, destaque-se que, 
no julgamento do AgInt no RMS 5 4.509/RJ, sob a relatoria do Ministro 
HERMAN BENJAMIN, julgado em 20.2.2018 (DJe 14.11.2018), a Segunda 
Turma do STJ decidiu que o referido sindicato não tem legitimidade para 
representar o interesse dos trabalhadores da área da saúde, nos termos seguintes:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. ENTIDADE SINDICAL. 
ILEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM. FALTA DE 
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Superior Tribunal de Justiça

INTERESSE DE AGIR. 1. Inicialmente, convém destacar que a 
presente controvérsia não discute a legitimidade de entidade 
sindical para defender os interesses jurídicos de seus filiados, 
tema pacificado na jurisprudência pátria. 2. A questão debatida 
nos presentes autos é saber se o Sindicato dos Trabalhadores em 
Saúde, Trabalho e Previdência Social do Rio de Janeiro - 
SINDSPREV/RJ pode, em juízo, representar os 
trabalhadores/servidores da saúde. 3. O Sindicato impetrante não 
possui legitimidade ativa para defesa de interesses de servidores 
vinculados à área de saúde. Conforme cópia do cadastro da 
entidade sindical no Ministério do Trabalho à fl. 69, e-STJ, ele 
possui representação apenas do grupo de trabalhadores, na classe 
de servidores públicos, da categoria “Trabalhador na Previdência 
Social”. 4. Além disso, consoante se percebe no documento à fl. 
53, e-STJ, (Ata de Audiência), o SINDSPREV/RJ celebrou 
acordo homologado na primeira instância da Justiça laboral (fls. 
53-55, e-STJ), confirmado pelo Tribunal Regional do Trabalho 
da 1ª Região (fls. 56-65, e- STJ), por meio do qual se 
comprometeu “a observar limitação conforme registro sindical 
homologado no Ministério do Trabalho e Emprego, excluindo as 
expressões 'em saúde' e 'trabalho' de sua nomenclatura, estatuto e 
comunicados impressos e eletrônicos (...)”. 5. Ressalte-se que a 
orientação firmada no Supremo Tribunal Federal é de ser o 
registro do Sindicato no Ministério do Trabalho e Emprego o ato 
que o legitima à representação de determinada categoria (cf. ARE 
834700 AgR, Relator(a): Min. Dias Toffoli, Segunda Turma, 
julgado em 30.6.2015, Processo Eletrônico DJe- 164, divulgado 
em 20.8.2015 e publicado em 21.8.2015. 6. Sendo assim, o 
Sindicato não possuilegitimidade ativa para representar os 
interesses dos trabalhadores da área de saúde, uma vez que 
representa apenas os trabalhadores da Previdência So cial, nos 
exatos limites de seu cadastro perante o Ministério do Trabalho e 
Emprego. 7. Agravo Interno não provido.

Assim, entendo que, embora o SINDSPREV/RJ tenha 
pretendido na ação coletiva ampliar o número de substituídos, de acordo com o 
Tema de Repercussão Geral nº 823, o título só alcança as pessoas da categoria 
dos trabalhadores da Previdência Social, que é representada pelo Sindicato, de 
acordo com seu cadastro perante o Ministério do Trabalho e Emprego.

A orientação firmada no Supremo Tribunal Federal é de ser o 
registro do Sindicato no Ministério do Trabalho e Emprego o ato que o legitima 
à representação de determinada categoria (STF, 2ª Turma, ARE 834700AgR, 
Rel. Min. DIAS TOFFOLI, DJE 21.8.2015).

Portanto, forçoso reconhecer que não se pode falar em direito de 
representação por parte dos servidores da saúde. No mesmo sentido, essa Corte 
Regional já teve oportunidade de se manifestar em diversas ocasiões:

(...)
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Superior Tribunal de Justiça

Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 

entendimento do STJ, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. Incide, 

in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso 

Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo 

sentido da decisão recorrida". 

Nessa senda:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. ENTIDADE SINDICAL. ILEGITIMIDADE PASSIVA AD 
CAUSAM. FALTA DE INTERESSE DE AGIR.

1. Inicialmente, convém destacar que a presente controvérsia não 
discute a legitimidade de entidade sindical para defender os interesses jurídicos 
de seus filiados, tema pacificado na jurisprudência pátria.

2. A questão debatida nos presentes autos é saber se o Sindicato 
dos Trabalhadores em Saúde, Trabalho e Previdência Social do Rio de Janeiro - 
SINDSPREV/RJ pode, em juízo, representar os trabalhadores/servidores da 
saúde.

3. O Sindicato impetrante não possui legitimidade ativa para 
defesa de interesses de servidores vinculados à área de saúde. Conforme cópia 
do cadastro da entidade sindical no Ministério do Trabalho à fl. 69, e-STJ, ele 
possui representação apenas do grupo de trabalhadores, na classe de servidores 
públicos, da categoria "Trabalhador na Previdência Social".

4. Além disso, consoante se percebe no documento à fl. 53, 
e-STJ, (Ata de Audiência), o SINDSPREV/RJ celebreu acordo homologado na 
primeira instância da Justiça laboral (fls. 53-55, e-STJ), confirmado pelo 
Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região (fls. 56-65, e-STJ), por meio do 
qual se comprometeu "a observar limitação conforme registro sindical 
homologado no Ministério do Trabalho e Emprego, excluindo as expressões 'em 
saúde' e 'trabalho' de sua nomenclatura, estatuto e comunicados impressos e 
eletrônicos (...)".

5. Ressalte-se que a orientação firmada no Supremo Tribunal 
Federal é de ser o registro do Sindicato no Ministério do Trabalho e Emprego o 
ato que o legitima à representação de determinada categoria (cf. ARE 834700 
AgR, Relator(a): Min. Dias Toffoli, Segunda Turma, julgado em 30.6.2015, 
Processo Eletrônico DJe-164, divulgado em 20.8.2015 e publicado em 
21.8.2015.

6. Sendo assim, o Sindicato não possui legitimidade ativa para 
representar os interesses do trabalhadores da área de saúde, uma vez que 
representa apenas o trabalhadores da Previdência Social, nos exatos limites de 
seu cadastro perante o Ministério do Trabalho e Emprego.

7. Agravo Interno não provido.
(AgInt no RMS 54.509/RJ, relator Ministro Herman Benjamin, 

Segunda Turma, DJe de 14/11/2018.)
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Superior Tribunal de Justiça

Ademais, ainda que assim não fosse, para alterar as conclusões 

alcançadas pelo órgão julgador quanto à coisa julgada, acolhendo-se as alegações 

recursais, seria necessário o reexame dos fatos e provas constantes nos autos, o que 

é vedado na via eleita ante a incidência da Súmula 7/STJ. 

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 
SERVIDOR PÚBLICO. QUINTOS INCORPORADOS. BASE DE 
CÁLCULO. CORREÇÃO. OFENSA À COISA JULGADA. SÚMULA 7 
DO STJ. INCIDÊNCIA.

(...)
4. Hipótese em que a Corte Regional entendeu que as 

"pretendidas limitações ao direito dos substituídos já poderiam ter sido suscitadas 
pela União no processo de conhecimento" e não havia "qualquer autorização 
neste sentido no título executivo, razão pela qual não podem elas ser agora 
admitidas, sob pena de ofensa à coisa julgada."

5. Dissentir do julgado recorrido para entender que o título 
transitado em julgado "garantiu o recebimento das diferenças, mas não traçou os 
parâmetros para seus cálculos" demanda necessário revolvimento do acervo 
probatório dos autos, o que é vedado na via do especial pelo teor da Súmula 7 
deste Tribunal.

6. Agravo interno desprovido.
(Aglnt no REsp 1.663.759/RS, Rel. Ministro Gurgel de Faria, 

Primeira Turma, DJe 24/5/2019).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 
EMBARGOS À EXECUÇÃO. REAJUSTE DE 28,86%. COMPENSAÇÃO. 
INFORMAÇÕES DA CONTADORIA JUDICIAL. FÉ PÚBLICA. 
PRESUNÇÃO JURIS TANTUM DOS CÁLCULOS DA CONTADORIA 
DO JUÍZO. ALTERAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. No tocante ao alcance do título executivo e dos cálculos 
apresentados pela Contadoria Judicial, a alteração das conclusões firmadas no 
voto condutor demanda novo exame do acervo fático-probatório, providência 
vedada em recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ. Precedente: AgInt no 
REsp 1.536.365/PR, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 
5/4/2018.

2. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1.655.979/PE, Relator Ministro Benedito 

Gonçalves, Primeira Turma, DJe 23/5/2018)

Em igual sentido, as seguintes decisões proferidas no exame de 

idêntica controvérsia: REsp 2.097.637/RJ, Rel. Ministro Sérgio Kukina, DJe 
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Superior Tribunal de Justiça

30.10.2023; REsp 2.097.636/RJ, Rel. Ministra Assusete Magalhães, DJe 16.10.2023; 

REsp 2.078.945/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, DJe 21.9.2023; REsp 

2.093.703/RJ, Rel. Ministro Gurgel de Faria, DJe 18.9.2023.

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela 

se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.086.059 / RJ
Número Registro: 2023/0249380-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50054434420204025110

Sessão Virtual de 12/12/2023 a 18/12/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : AMELIA BARBOSA FIGUEIREDO DE MELO
ADVOGADO : MARIANA VIEIRA FERREIRA - RJ218670
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REAJUSTES DE REMUNERAÇÃO, PROVENTOS OU 
PENSÃO - CORREÇÃO MONETÁRIA DE DIFERENÇAS PAGAS EM ATRASO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : AMELIA BARBOSA FIGUEIREDO DE MELO
ADVOGADO : MARIANA VIEIRA FERREIRA - RJ218670
AGRAVADO : UNIÃO

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 12/12/2023 a 18/12
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e Afrânio
Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Assusete Magalhães.

 

Brasília, 19 de dezembro de 2023
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